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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção vai definir forma de aplicação de 

benefício para quitação de débito fiscal parcelado 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou 

os Recursos Especiais 2.006.663, 2.019.320 e 2.021.313, de 

relatoria do ministro Herman Benjamin, para julgamento sob o 

rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.187 na base de dados do STJ, 

é "definir o momento da aplicação da redução dos juros moratórios, nos casos de quitação 

antecipada, parcial ou total, dos débitos fiscais objeto de parcelamento, conforme previsão 

do artigo 1º da Lei 11.941/2009". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos recursos especiais e agravos em recurso especial 

fundados em idêntica questão de direito, em tramitação tanto na segunda instância como no 

STJ. 

 

Base de cálculo para a apuração dos juros de mora 
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No REsp 2.019.320, a União recorre de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4) que considerou que a base de cálculo para a apuração dos juros de mora deve 

considerar apenas o valor principal do débito fiscal, excluindo a multa. Para a União, o 

correto seria levar em conta o valor principal mais a multa, o que aumentaria o montante dos 

juros de mora devidos, sobre os quais deve incidir o benefício da Lei 11.941/2009 para quem 

paga à vista. 

 

O relator afirmou que essa discussão, submetida reiteradamente ao STJ, "representa 

questão de relevância e impacto significativo". Segundo o ministro, em pesquisa à base de 

jurisprudência da corte, foram encontrados 79 acórdãos e cerca de mil decisões 

monocráticas sobre a mesma controvérsia, proferidos pelos ministros da Primeira e da 

Segunda Turma. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por 

amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. 

Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os 

ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas 

afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses 

jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ vai definir início do prazo recursal em caso de intimação eletrônica e 

publicação no DJe 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

vai "definir o marco inicial do prazo recursal nos casos de intimação eletrônica e de 

publicação no Diário da Justiça eletrônico (DJe)". A relatoria dos recursos especiais 

selecionados como representativos da controvérsia – REsp 1.995.908 e REsp 2.004.485 – 

é do ministro João Otávio de Noronha. A questão que será submetida a julgamento foi 

cadastrada como Tema 1.180 na base de dados do tribunal. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05052023-Primeira-Secao-vai-definir-forma-de-aplicacao-de-beneficio-para-quitacao-de-debito-fiscal-parcelado.aspx


   

 

Ao propor a afetação dos recursos ao rito dos repetitivos, o relator considerou desnecessária 

a suspensão dos processos que abordam a mesma temática, pois já existe orientação 

jurisprudencial do tribunal sobre a questão, inclusive da Corte Especial. 

 

No REsp 1.995.908, indicado como representativo pela Comissão Gestora de Precedentes 

e de Ações Coletivas, a empresa recorrente argumentou que estava credenciada a receber 

intimação em portal eletrônico próprio, não sendo cabível a consideração da data de 

publicação no DJe como termo inicial do prazo recursal. Para a empresa, deve prevalecer a 

intimação realizada pelo portal eletrônico, mesmo que posterior à publicação do ato judicial 

no DJe. 

 

Entendimento da jurisprudência sobre o tema afetado mudou recentemente 

 

Segundo João Otávio de Noronha, o tema afetado já foi objeto de diversos acórdãos 

proferidos no tribunal, havendo julgados, inclusive de sua relatoria, afirmando que, em casos 

de dupla intimação, deveria prevalecer aquela realizada pelo DJe. "No entanto, orientou-se 

a jurisprudência mais recente no sentido de que deve preponderar a intimação feita pelo 

portal eletrônico", apontou o relator. 

 

Ainda de acordo com o ministro, os pressupostos específicos do recurso especial se 

encontram atendidos, pois a questão suscitada foi objeto de prequestionamento, não 

havendo necessidade de reexame de provas para a apreciação da controvérsia, tampouco 

de matéria de direito local ou de natureza constitucional. 

 

"No contexto apresentado, pode-se ter como madura a matéria submetida ao rito do recurso 

especial repetitivo, circunstância que possibilita a formação de um precedente judicial 

dotado de segurança jurídica", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.859, de 3 de maio de 2023 - Dispõe sobre o direito da mulher de 

ter acompanhamento nas consultas e exames, inclusive ginecológicos, nos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04052023-STJ-vai-definir-inicio-do-prazo-recursal-em-caso-de-intimacao-eletronica-e-publicacao-no-DJe.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/944037/5855


   

 

estabelecimentos públicos e privados de saúde, no âmbito do Município e dá outras 

providências. 

 

Lei Municipal nº 7.858, de 3 de maio de 2023 - Altera dispositivo da Lei nº 3.329, 

de 2001. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.495 de 03 de maio de 2023 - Revoga o Decreto n.º 48.375, 

de 28 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre o marco temporal de transição para a aplicação 

integral do Novo Regime de Licitações e Contratos sob a égide da Lei n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e respectivos regulamentos estaduais . 

 

Decreto Estadual nº 48.494, de 03 de maio de 2023 - Homologa a situação de 

emergência declarada pelo Decreto nº 11.054, de 08 de março de 2023, alterado pelo 

Decreto nº 11.073, de 23 de março de 2023, do Prefeito Municipal de Barra Mansa. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.566, de 4 de maio de 2023 - Altera a Lei nº 5.809, de 10 de outubro 

de 1972, para estabelecer regras de aplicação do fator de conversão da retribuição básica. 

 

Lei Federal nº 14.564, de 4 de maio de 2023 - Altera a Lei nº 12.715, de 17 de 

setembro de 2012, para prorrogar a faculdade de dedução do imposto sobre a renda dos 

valores correspondentes a doações e patrocínios em prol de ações e serviços do Programa 

Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon) e do Programa Nacional de Apoio à 

Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD). 

 

Decreto Federal nº 11.517, de 4 de maio de 2023 - Dispõe sobre a antecipação do 

abono anual devido aos segurados e aos dependentes da Previdência Social no ano de 

2023. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 
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0079020-69.2022.8.19.0000  

Relator Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto  

j. 12.04.2023    p. 25.04.2023   

 

Revisão Criminal. Homicídio qualificado (duas vezes), ocultação de cadáver (duas vezes) e 

quadrilha ou bando. Artigos 121, §2º, II e IV (duas vezes); artigo 211 (duas vezes) e 288, 

parágrafo único do Código Ppenal. Ação revisional pretendendo o redimensionamento da 

pena em relação aos crimes de homicídio qualificado, da fração da metade utilizada pela 

continuidade delitiva. Preliminarmente, a presente Revisão Criminal merece ser conhecida. 

Da análise dos autos, não há mera reiteração do pedido, mas sim como estabelecido no 

julgamento do HC nº 654.020/RJ (Rel. Ministro Rogério Schietti), necessidade de 

enfrentamento da exasperação da pena do crime de homicídio. Efetivamente há flagrante 

desacerto em relação à dosimetria da pena. Isso porque, reconhecida a continuidade delitiva 

entre os crimes de homicídio, foi aplicada a pena de cúmulo material, sem qualquer 

fundamentação para tanto, violando princípio constitucional da necessidade das motivações 

nas decisões judiciais, artigo 93, IX, da Constituição Federal. Nesse sentido, são as 

jurisprudências colacionadas na decisão proferida pelo Excelentíssimo Ministro Relator, 

Rogério Schietti: AgRg no HC n. 719.399/BA, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª 

T., DJe 20/6/2022 e AgRg na RvCr n. 5.713/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, C. E., DJe 

9/6/2022. No mérito, embora reconhecida, a continuidade delitiva entre os dois homicídios 

(vítimas Ailton e Igor), a sentença operou na prática a inflexão do cúmulo material entre 

esses crimes com o somatório das reprimendas. Não cabe à instância revisora suprir a falta 

de fundamentação in malam partem. Em tais hipóteses se não há fundamentação, a pena 

deve ser fixada pela baliza mínima (1/6), conforme a pretensão do requerente. Portanto, 

considerando que a pena de ambos os homicídios ficou estabelecida em 19 (dezenove) 

anos e 6 (seis) meses de reclusão, reconhecida a continuidade delitiva entre esses (art. 71, 

parágrafo único do CP), opera-se o aumento mínimo de 1/6 para redefinir a pena para 22 

anos e 9 meses de reclusão. Deste modo, as penas do requerente ficam assim 

estabelecidas em cada uma das instâncias: - 06 anos de reclusão, pelo crime previsto no 

artigo 288, parágrafo único, do Código Penal. (segundo a sentença dos autos do 0096079-

88.2004.8.19.0004 - pasta 02 do anexo); - 22 anos e 9 meses de reclusão, pelos crimes do 

artigo 121, parágrafo 2º, incisos II e IV, c/c artigo 29 ambos do CP (duas vezes), conforme 

o presente voto e - 02 anos e 4 meses de reclusão, referente ao delito do artigo 211 do CP 

(duas vezes) (segundo decisão nos autos do HC nº 654.020/RJ pasta 22 do anexo ¿ fls. 33) 

Por fim, diante do concurso material entre os delitos, a sanção estatal final do requerente 

fica cristalizada em 31 (trinta e um) anos e 01 (um) mês de reclusão. Revisão Criminal 

Procedente.  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D2022.053.01431&data=05%7C01%7C%7Cbf5cfd0864d943b7833e08db4d9df716%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638189113077324537%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=9MyiorZALt6T1pL1AHMR%2B3IqbwkXINZjDw9DnNJOf%2Fo%3D&reserved=0


   

 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ementário celebra os 30 anos do Dia Mundial da Liberdade de Imprensa 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Decreto da Presidência da República só pode extinguir cargos vagos no 

Executivo federal 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que o Decreto 9.725/2019 da Presidência da 

República, que extinguiu 22 mil cargos em comissão, funções de confiança e gratificações 

do Poder Executivo federal, somente se aplique aos cargos vagos na data de sua edição. 

Por unanimidade, em sessão virtual encerrada, a Corte julgou procedente pedido 

apresentado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6186, a OAB alegava, entre outros pontos, 

que a norma atingia de forma mais acentuada as universidades públicas e os institutos 

federais de ensino superior, violando os princípios da autonomia universitária. 

 

Cargos vagos 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes (relator) explicou que o artigo 84, inciso VI, da 

Constituição autoriza o presidente da República a dispor, mediante decreto, sobre a 

organização e o funcionamento da administração federal, quando não houver aumento de 

despesa nem criação ou extinção de órgãos, e sobre extinção de funções ou cargos 

públicos, quando vagos. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00045D2A2988103AB40FD3FF64962514350CC5141E253D05&data=05%7C01%7C%7Cbf5cfd0864d943b7833e08db4d9df716%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638189113077480759%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=1onSGueZa8scgAtmk5VHFj5OU5Nf34N%2BA5KZPUTIaC4%3D&reserved=0
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Mas, segundo Mendes, o texto questionado não indica que todos os cargos extintos estavam 

vagos. Ao contrário, o próprio decreto afirma que os eventuais ocupantes dos cargos em 

comissão e das funções de confiança extintos ficam automaticamente exonerados ou 

dispensados. 

 

O ministro observou que, apenas no Espírito Santo, foram extintas 212 funções que estavam 

ocupadas, como afirmou o Ministério Público Federal (MPF) em ação civil pública. Assim, 

as determinações do decreto devem se aplicar apenas aos cargos vagos na data de sua 

edição. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF tem maioria para anular indulto ao ex-deputado Daniel Silveira 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria, na sessão desta quinta-feira (4), para 

anular o decreto do ex-presidente Jair Bolsonaro que concedeu indulto ao ex-deputado 

Daniel Silveira, condenado pela Corte a oito anos e nove meses pelos crimes de ameaça ao 

Estado Democrático de Direito e coação no curso do processo. Até o momento, há seis 

votos pela nulidade e dois pela validade do indulto. 

 

A validade do indulto está sendo analisada em quatro Arguições de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPFs 964, 965, 966 e 967) apresentadas pela Rede 

Sustentabilidade, pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), pelo Cidadania e pelo Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL), respectivamente. 

 

Os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli e a 

ministra Cármen Lúcia acompanharam a ministra Rosa Weber (relatora) no sentido de que 

o indulto foi concedido com desvio de finalidade, o que motiva sua nulidade. Para os 

ministros André Mendonça e Nunes Marques, o ato cumpriu as regras constitucionais e deve 

ter sua validade mantida. O julgamento prosseguirá na próxima quarta-feira, com os votos 

dos ministros Luiz Fux e Gilmar Mendes. 

 

Política eleitoreira 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, o indulto a Silveira afrontou a separação de Poderes, 

pois teve como objetivo exclusivo atacar uma decisão do Judiciário. Ele destacou que a 

justificativa de que a condenação pelo STF teria causado comoção não corresponde à 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506827&ori=1


   

 

realidade. Segundo o ministro, ao conceder um indulto, o presidente da República deve levar 

em consideração, entre as hipóteses legais e moralmente admissíveis, a mais adequada 

para o interesse público no âmbito da Justiça criminal, e não o que classificou como “política 

eleitoreira”. 

 

Interesse público 

 

O ministro Barroso salientou que, “de forma inusitada”, o decreto foi editado no dia seguinte 

à condenação, antes mesmo da publicação da sentença. Observou, ainda, que indultos são 

concedidos por razões humanitárias ou por política de desencarceramento por crimes 

menos graves. Mas, no caso de Silveira, as justificativas apresentadas para o decreto, 

contestando o mérito da condenação, demonstram que não havia interesse público. “O 

presidente julgou o mérito da decisão do Supremo, dele discordou e se arvorou na condição 

de juiz dos juízes”, afirmou. “Num estado democrático de direito, constitucional, quem diz o 

sentido e o alcance da Constituição e das leis é o Supremo”. 

 

Ataques à democracia 

 

Para o ministro Dias Toffoli, atos atentatórios à democracia e ao estado democrático de 

direito não podem ser objeto de indulto. Em sua opinião, os crimes cometidos por Silveira, 

com ataques diretos ao Supremo, foram um embrião dos atos antidemocráticos de 8 de 

janeiro. 

 

Filtros de controle 

 

O ministro Edson Fachin ressaltou a existência de filtros de controle abrangendo a finalidade 

e a moralidade dos atos, inclusive os discricionários do chefe do Executivo. Segundo ele, o 

indulto deve ser coerente com finalidades humanitárias ou de interesse público, o que não 

ocorreu nesse caso. 

 

Arbitrariedade 

 

Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia argumentou que o indulto não pode ser instrumento 

de impunidade nem uma mensagem a eventuais detratores da democracia de que podem 

continuar a praticar crimes, porque o presidente da República poderia editar o perdão. “A 

discricionariedade foi arrombada por uma arbitrariedade que se demonstra, nesse caso, com 

finalidades muito espúrias e absolutamente desviantes do que é esse instrumento na 

Constituição”, concluiu. 



   

 

 

Ato político 

 

Ao abrir divergência, o ministro André Mendonça considerou que a concessão de indulto é 

um ato político e, por esse motivo, não é passível de controle pelo Judiciário. Segundo ele, 

o poder do presidente da República para concedê-lo é limitado unicamente pela proibição 

constitucional expressa de que o benefício atinja pessoas condenadas por crimes de tortura, 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, terrorismo e os crimes definidos como 

hediondos. 

 

O ministro Nunes Marques também julgou válido o indulto a Silveira. Ele entende que, por 

ser ato discricionário do presidente da República, sua revisão pelo Judiciário se limita 

apenas aos casos expressamente previstos na Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF reconsidera suspensão de julgamento do STJ sobre base de cálculo 

de impostos federais 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), reconsiderou, em parte, 

a decisão por meio da qual havia determinado a suspensão do julgamento ou dos efeitos de 

eventual decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso em que se discutia a 

exclusão de benefícios fiscais relacionados ao ICMS da base de cálculo do Imposto de 

Renda das empresas (IRPJ) e da CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). A 

reconsideração foi feita no Recurso Extraordinário (RE) 835818. 

 

A matéria já foi analisada pelo STJ, que deu ganho de causa à União para permitir a 

cobrança dos dois tributos federais com a "alíquota cheia", ou seja, sem o desconto de 

benefício fiscal estadual ou do Distrito Federal. No Supremo, está em análise processo 

similar, que discute a possibilidade de exclusão de créditos presumidos de ICMS da base 

de cálculo de outros dois impostos federais: o PIS e a Cofins (Tema 843 de repercussão 

geral). 

 

Guerra fiscal 

 

Em petição apresentada nos autos, a União (Fazenda Nacional) alegou a possibilidade de 

iminente prejuízo caso a liminar do ministro fosse mantida. Segundo esse argumento, a 

suspensão dos efeitos da decisão do STJ retardaria o desfecho de mais de 5.438 ações 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506778&ori=1


   

 

judiciais, de impacto econômico-financeiro bilionário, na medida em que a matéria é uma 

das mais relevantes para o Estado brasileiro. De acordo com a União, as empresas estão 

interpretando a legislação infraconstitucional de forma equivocada e escriturando créditos 

tributários não previstos em lei, em prejuízo da arrecadação federal, enquanto os estados 

promovem guerra fiscal, criando benefícios com o propósito de reduzir a base de incidência 

de tributos federais. 

 

Insegurança jurídica 

 

Na nova decisão, o ministro considerou plausível o argumento da União quanto à 

insegurança jurídica gerada por entendimentos distintos do STF e do STJ sobre os reflexos 

da concessão de isenções tributárias por um estado, em detrimento da base arrecadatória 

de outro. Mas, “por prudência judicial”, determinou a suspensão da tramitação de todos os 

processos pendentes que tratem da possibilidade de exclusão, da base de cálculo do PIS e 

da COFINS, de valores correspondentes a créditos presumidos de ICMS decorrentes de 

incentivos fiscais concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF referenda suspensão de regras sobre comércio de ouro 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminar deferida pelo ministro 

Gilmar Mendes para suspender a regra que presume a legalidade do ouro adquirido e a boa-

fé da pessoa jurídica que o adquiriu. O colegiado também confirmou o prazo de 90 dias para 

que o Poder Executivo adote novo marco normativo para fiscalização do comércio e medidas 

que impeçam a aquisição do outro extraído de áreas de proteção ambiental e de terras 

indígenas. A decisão unânime foi tomada na sessão virtual finalizada no dia 2/5. 

 

A medida cautelar foi deferida nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7273, 

ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) e pela Rede Sustentabilidade, e 7345, de 

autoria do Partido Verde (PV). As legendas questionam a validade do parágrafo 4º do artigo 

39 da Lei 12.844/2013, que alterou o processo de comercialização de ouro no Brasil, visando 

simplificá-lo. 

 

Para os partidos, o dispositivo reduz as responsabilidades das Distribuidoras de Títulos e 

Valores Mobiliários (DTVMs), únicas autorizadas pelo Banco Central a adquirir e revender o 

ouro proveniente de garimpos da região da Amazônia, com base exclusivamente nas 

informações prestadas pelos vendedores.  

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506775&ori=1


   

 

 

Expansão de comércio ilegal 

 

Ao votar pelo referendo da liminar, o ministro Gilmar Mendes lembrou que, por mais que 

tenha sido pensado para o garimpo legal, o novo mecanismo faz parte de uma realidade 

complexa, que se mistura a costumes e práticas ilegais em regiões de difícil fiscalização, 

como áreas de proteção ambiental e terras indígenas. 

 

Para o ministro, a norma não é coerente com o dever de proteção ao meio ambiente (artigo 

225 da Constituição Federal), e a simplificação do processo permitiu a expansão do 

comércio ilegal, fortalecendo o garimpo ilegal, o desmatamento, a contaminação de rios e a 

violência nas regiões de garimpo, chegando a atingir os povos indígenas das áreas afetadas. 

Mendes destacou que as alegações dos partidos foram corroboradas pelo próprio governo 

federal em informações apresentadas pela Advocacia-Geral da União (AGU). 

 

Ainda segundo o relator, o garimpo ilegal abre caminho para outros crimes, contribuindo 

para a insegurança na região. “É preciso que esse consórcio espúrio, formado entre garimpo 

e organizações criminosas, seja o quanto antes paralisado”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Foro para julgar ações contra estados e DF limita-se ao respectivo território 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional a regra de competência do 

Novo Código de Processo Civil (CPC/2015) que permitia que os estados e o Distrito Federal 

pudessem responder a ações em qualquer comarca do país. Também foi derrubada a 

obrigatoriedade de que depósitos judiciais e de requisições de pequeno valor (RPVs) sejam 

feitos somente em bancos públicos. 

 

Os entendimentos foram fixados na sessão virtual encerrada em 24/4, no julgamento das 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5492 e 5737, de relatoria do ministro Dias 

Toffoli, ajuizadas contra diversos dispositivos do CPC pelos governos do Estado do Rio de 

Janeiro e do Distrito Federal. 

 

Bancos públicos 

 

Ao examinar a obrigatoriedade dos depósitos em bancos públicos (artigos 535, parágrafo 

3º, inciso II, e 840, inciso I, do CPC), o ministro Dias Toffoli observou que a exclusividade 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506771&ori=1


   

 

não se justifica. Ele citou resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nesse sentido e 

jurisprudência do Supremo de que os depósitos judiciais não são recursos públicos e não 

estão à disposição do estado. São, na verdade, recursos pertencentes aos jurisdicionados. 

 

Para o ministro, a obrigatoriedade é um privilégio contrário aos princípios da livre iniciativa 

e da livre concorrência que, ainda, cerceia a autonomia das Justiças dos estados e viola o 

princípio da eficiência administrativa. Portanto, o Judiciário de cada estado pode escolher o 

banco que melhor atenda às suas necessidades. Porém, caso opte por um banco privado, 

a escolha deve observar os princípios constitucionais aplicáveis e as normas do 

procedimento licitatório para a escolha da proposta mais adequada para a administração 

dos recursos. 

 

Foro 

 

Seguindo o voto parcialmente divergente do ministro Luís Roberto Barroso, a maioria da 

Corte interpretou o artigo 46, parágrafo 5º, do CPC — que trata do foro da ação de execução 

fiscal — para restringir sua aplicação aos limites do território de cada ente subnacional ou 

ao local de ocorrência do fato gerador. A mesma interpretação foi dada ao artigo 52, 

parágrafo único, do Código — que trata de causas em que o autor é um estado ou o Distrito 

Federal —, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às comarcas dos 

limites territoriais do ente demandado judicialmente. 

 

De acordo com a decisão, é inconstitucional a regra que permite que os estados e o DF 

sejam demandados perante qualquer comarca do país. Segundo Barroso, estender a 

possibilidade de mover ações contra a União de qualquer parte do país, prevista na 

Constituição, aos estados e ao DF desconsidera a prerrogativa constitucional de auto-

organização dos entes subnacionais e a circunstância de que sua atuação se desenvolve 

dentro dos seus limites territoriais. 

 

Execução fiscal 

 

Barroso ressaltou que, com relação ao dispositivo que trata sobre o foro de execução fiscal, 

há ainda o agravante de que ele dificulta a recuperação de ativos em um procedimento que 

já tem baixo índice de eficiência e trata de valores com importante função socioeconômica 

para as finanças dos entes subnacionais. 

 

Seu voto foi seguido pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelos ministros Gilmar 

Mendes, Alexandre de Moraes e Nunes Marques. Para o relator da ação, ministro Dias 



   

 

Toffoli, essas regras não interferem no exercício das competências dos estados. Essa parte 

do voto do relator foi acompanhada pelos ministros André Mendonça, Edson Fachin e Luiz 

Fux. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF autoriza buscas em endereços do ex-presidente Bolsonaro e mais 15 

e determina seis prisões preventivas 

 

Decisão foi tomada no âmbito de investigação que apura suposta associação criminosa 

voltada à prática dos crimes de inserção de dados falsos de vacinação contra a covid-19 

nos sistemas informatizados do Ministério da Saúde. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Não há sustentação oral em agravo contra decisão que nega seguimento a 

recurso extraordinário 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) esclareceu que não cabe 

sustentação oral no julgamento de agravo interno (AgInt) ou agravo regimental (AgRg) 

contra decisão que nega seguimento a recurso extraordinário (RE) interposto contra acórdão 

do STJ. 

 

O entendimento foi proferido pelo colegiado na análise de requerimento de sustentação oral, 

formulado com base no artigo 7º, parágrafo 2º-B, inciso IV, do Estatuto da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB). De acordo com o dispositivo, o oferecimento de razões orais é 

possível no julgamento de recurso contra decisão monocrática de relator que julgar o mérito 

ou não conhecer de recurso extraordinário. 

 

Admissibilidade recursal não se confunde com o exame de mérito 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506742&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506667&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506667&ori=1


   

 

O vice-presidente do STJ, ministro Og Fernandes – prolator da decisão monocrática em 

questão –, explicou que, nos termos do artigo 22, parágrafo 2º, inciso I, alínea "a", do 

Regimento Interno do STJ, a atribuição da vice-presidência em recursos extraordinários está 

restrita ao exame da admissibilidade. 

 

"Dessa forma, os pronunciamentos da vice-presidência que versam sobre a admissibilidade 

de recursos extraordinários não consubstanciam decisões monocráticas de relator que 

julgam o mérito ou não conhecem de recurso extraordinário, razão pela qual compreendo 

não incidir na hipótese a previsão legal do Estatuto da OAB permissiva de sustentação oral 

em agravo regimental ou agravo interno", afirmou o ministro. 

 

A partir da decisão, a Corte Especial considerou que o STJ precisará ajustar o seu sistema 

de julgamentos a fim de registrar a impossibilidade de realização de sustentação oral em 

agravos internos ou regimentais interpostos contra decisões que decidam as petições de 

recursos para o Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma admite prisão domiciliar para devedora de alimentos que 

cuida de filho menor 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o cumprimento da prisão 

por dívida de alimentos em regime domiciliar, caso a devedora seja mãe e única responsável 

por outro filho menor de 12 anos. Ao aplicar, por analogia, o artigo 318, V, do Código de 

Processo Penal (CPP), o colegiado considerou que esse dispositivo – instituído pelo Marco 

Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016) – tem a finalidade de reduzir os efeitos 

negativos decorrentes do afastamento materno. 

 

Na origem, após a mãe deixar de pagar a pensão para um de seus filhos, que ficou sob a 

guarda do pai, foi requerido o cumprimento da sentença que havia homologado o acordo de 

alimentos estabelecido entre as partes. O juiz decretou a prisão civil da devedora. 

 

Impetrado habeas corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o relator suspendeu 

a ordem de prisão, mas, no julgamento de mérito, o colegiado negou o pedido e revogou a 

liminar. 

 

Em outro habeas corpus, dessa vez no STJ, a defesa afirmou que a mulher está 

desempregada, é mãe solo e responsável pela guarda de um filho menor de 12 anos. Nesse 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05052023-Nao-ha-sustentacao-oral-em-agravo-contra-decisao-que-nega-seguimento-a-recurso-extraordinario.aspx


   

 

contexto, pediu que fosse aplicado, por analogia, o dispositivo do CPP que permite o 

cumprimento da prisão preventiva em regime domiciliar no caso de mulher com filho de até 

12 anos, entre outras hipóteses. 

 

Dispositivo integra política de proteção à primeira infância 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, comentou que a regra do artigo 318, V, do CPP, apesar 

de fazer parte da legislação processual penal, não atende exclusivamente a esse ramo do 

direito. Segundo explicou, o dispositivo "compõe um conjunto de regras destinadas à 

promoção de uma política pública de proteção à primeira infância". 

 

"Não há razão para que essa mesma regra não se aplique às mães encarceradas em virtude 

de dívida de natureza alimentar, observada a necessidade de adaptação desse 

entendimento às particularidades dessa espécie de execução", acrescentou. 

 

Segundo a ministra, o STJ adotou o entendimento de que é legalmente presumida a 

necessidade de cuidado materno para as crianças menores de 12 anos, sendo 

desnecessária sua comprovação em cada caso. 

 

Justiça pode adotar medidas executivas atípicas 

 

Nancy Andrighi também apontou que, diante do não pagamento de pensão alimentícia, a 

segregação social do devedor é uma forma de induzi-lo a quitar a dívida. Entretanto, no caso 

em julgamento, ao autorizar a devedora a exercer trabalho externo, a relatora avaliou que a 

segregação total poderia colocar em risco a subsistência do filho sob sua guarda, além de 

impedi-la de obter os recursos necessários para pagar os alimentos devidos ao outro filho. 

 

Ao mesmo tempo, a ministra autorizou a adoção de medidas executivas atípicas para coagir 

a devedora a quitar a obrigação. "A conversão da prisão, de regime fechado para regime 

domiciliar, não impede, mas, ao revés, autoriza a aplicação, inclusive cumulativa e 

combinada, de medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias, nos termos 

do artigo 139, IV, do Código de Processo Civil, com o propósito de estimular o cumprimento 

da obrigação de natureza alimentar", concluiu. 

 

Leia a notícia o site 

 

Ação de Lula contra empresário por ameaça em rede social será julgada 

em São Bernardo do Campo (SP) 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05052023-Terceira-Turma-admite-prisao-domiciliar-para-devedora-de-alimentos-que-cuida-de-filho-menor.aspx


   

 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu a competência da 7ª 

Vara Cível de São Bernardo do Campo (SP) para julgar a ação de indenização proposta 

pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva contra um empresário que, por meio das redes 

sociais, teria proferido ameaças contra ele enquanto segurava uma arma de fogo. O Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJSP) havia entendido que o processo deveria tramitar no 

município de Artur Nogueira (SP), onde mora o réu. 

 

De acordo com os autos, em vídeo publicado nas redes sociais em março de 2021, o 

empresário, mostrando a arma, teria xingado o então pré-candidato à Presidência da 

República e dito que não admitiria que ele transformasse o Brasil "numa Venezuela". 

 

A ação, na qual Lula pede indenização de R$ 50 mil por danos morais, foi inicialmente 

distribuída para a 7ª Vara Cível de São Bernardo do Campo, mas o juiz se declarou 

incompetente para julgá-la e remeteu os autos ao juízo de Artur Nogueira. A decisão foi 

mantida pelo TJSP, para o qual as ações fundadas em direito pessoal, como no caso, devem 

ser propostas no domicílio do réu. 

 

Amplitude de ofensas pela internet permite fixação de foro no domicílio da vítima 

 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do recurso, destacou precedentes do STJ no 

sentido de que, havendo a divulgação de ofensas em redes sociais, a competência para 

julgamento da ação é do foro do domicílio da vítima, tendo em vista a amplitude da 

divulgação do ato ilícito pela internet. 

 

"No presente feito, o autor possui domicílio em São Bernardo do Campo, local onde deve 

ser processada a ação", concluiu o ministro ao acolher o recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mulher em situação de violência deve ser ouvida sobre o fim de medidas 

protetivas 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, independentemente da 

extinção da punibilidade do autor, a mulher em situação de violência deve ser ouvida acerca 

da necessidade da manutenção de medidas protetivas de urgência, antes de sua cessação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04052023-Acao-de-Lula-contra-empresario-por-ameaca-em-rede-social-sera-julgada-em-Sao-Bernardo-do-Campo--SP-.aspx


   

 

Na origem, a recorrente não ofereceu representação contra o suposto agressor no prazo 

legal, o que gerou a extinção da punibilidade. O tribunal de segundo grau entendeu que, em 

decorrência do arquivamento pela ausência de representação, deveria ser admitido também 

o fim dos motivos para a manutenção das medidas protetivas. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a vítima argumentou que a concessão da medida protetiva de 

urgência não está condicionada à existência de fato que configure, em tese, ilícito penal. 

Assim, requereu que as medidas protetivas sejam mantidas enquanto perdurar a situação 

de perigo a que está exposta. 

 

Oitiva da vítima permite avaliar se não há mais risco 

 

O relator na Terceira Seção, ministro Sebastião Reis Júnior, mencionou que, para a 

jurisprudência da corte, uma vez extinta a punibilidade, não subsistem os fatores para a 

concessão ou a manutenção de medidas protetivas, sob pena de eternização da restrição 

de direitos individuais. 

 

Por outro lado, o ministro apontou um parecer jurídico do Consórcio Lei Maria da Penha, 

segundo o qual a revogação de medidas protetivas de urgência exige a prévia oitiva da 

vítima, para que se avalie se efetivamente não há mais risco à sua integridade física, moral, 

psicológica, sexual e patrimonial. 

 

"Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser ouvida, notadamente para 

que a situação fática seja devidamente apresentada ao juízo competente, que, diante da 

relevância da palavra da vítima, verifique a necessidade de prorrogação/concessão das 

medidas, independentemente da extinção de punibilidade do autor", completou o relator. 

 

Direito de não sofrer violência não é menos importante 

 

Em seu voto, Sebastião Reis Júnior também citou o Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero, que considera legítimas as restrições à liberdade do agente 

enquanto existir risco ao direito da mulher de viver sem violência. Conforme consta do 

documento publicado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), "o direito de alguém de não 

sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém de ter liberdade de contato 

ou aproximação". 

 



   

 

Em decisão unânime, acompanhando o voto do relator, a Terceira Seção deu provimento 

ao recurso da vítima para assegurar que ela seja ouvida sobre o fim das medidas protetivas, 

as quais poderão ser mantidas caso se constate a permanência da situação de perigo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Investigação sobre governador do Rio de Janeiro em compra de 

respiradores fica no STJ 

 

Por oito votos a quatro, na análise de questão de ordem, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a investigação sobre o atual governador do Rio de 

Janeiro, Cláudio Castro, em processo que apura suposta compra superfaturada de 

respiradores artificiais e outros equipamentos médicos durante a pandemia da Covid-19, 

continuará no tribunal. Os fatos investigados são de 2020, quando Castro era vice-

governador do estado. 

 

O relator do caso, ministro Benedito Gonçalves, votou para que o processo fosse enviado 

ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), devido à presença, entre os investigados, 

do deputado estadual André Ceciliano, o qual tem foro por prerrogativa de função naquela 

corte, na hipótese de crimes federais. 

 

Anteriormente, em decisão monocrática, em razão da perda de foro do ex-governador 

Wilson Witzel, Benedito Gonçalves havia determinado a remessa do processo à primeira 

instância da Justiça Federal no Rio de Janeiro. A decisão motivou recurso da defesa de 

Castro. 

 

Fatos ocorridos na mesma gestão 

 

Prevaleceu na Corte Especial o entendimento do ministro Luis Felipe Salomão, que 

reconheceu a competência do STJ para processar e julgar o caso, pois os fatos teriam 

ocorrido durante a mesma gestão (Cláudio Castro foi empossado governador depois do 

impeachment de Wilson Witzel). 

 

"O agravante [Castro] era do mesmo grupo político e de governo, em tese, envolvido nos 

fatos, tendo assumido o cargo de governador em razão do afastamento do então titular, 

durante o mesmo mandato, não havendo hiato no desempenho das funções objeto das 

investigações", explicou Salomão em seu voto. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04052023-Mulher-em-situacao-de-violencia-deve-ser-ouvida-sobre-o-fim-de-medidas-protetivas.aspx


   

 

Na questão de ordem, o ministro propôs o seguinte entendimento: "Compete ao STJ, para 

os fins preconizados pela regra do foro por prerrogativa de função, processar e julgar 

governador em exercício que deixou o cargo de vice-governador durante o mesmo mandato, 

quando os fatos imputados digam respeito ao exercício das funções no âmbito do Poder 

Executivo estadual". 

 

Salomão foi acompanhado pelos ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz, Mauro Campbell 

Marques, Raul Araújo, Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira. No julgamento da questão 

de ordem, iniciado no ano passado, também foi computado o voto – acompanhando a 

posição vencedora – do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que morreu no último dia 8 

de abril. 

 

Situação distinta de precedente do STF citado pelo relator 

 

Em seu voto, Salomão destacou que não se aplica o entendimento adotado pelo Supremo 

Tribunal Federal na APn 937 sobre foro por prerrogativa de função, pois, neste caso, a 

instrução não foi encerrada, e em relação ao atual governador existe somente uma medida 

de busca e apreensão deferida, não havendo denúncia oferecida nem qualquer outro 

desdobramento do fato. 

 

Além disso, na visão do ministro, o precedente do STF – invocado por Benedito Gonçalves 

para afastar a competência do STJ – valeria apenas para a hipótese de parlamentares 

federais e em situação específica. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Metas 2023: Tribunais já podem informar sobre inovação e direitos da 

criança e do adolescente 

 

4º Fonape: abertas inscrições para artigos e experiências em alternativas 

penais 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03052023-Acao-penal-contra-governador-do-Rio-de-Janeiro-sera-julgada-pelo-STJ.aspx
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Concurso premiará artigos inéditos sobre os 20 anos do Código Civil 

brasileiro 

 

Tribunais recebem apoio para instalar comissões de mediação de soluções 

fundiárias 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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